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Euro

R$ 5,343

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,65%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.320

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Dezembro/2022            0,62
Janeiro/2023                  0,53
Fevereiro/2023              0,84
Março/2023                    0,71
Abril/2023                      0,61

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 4,923
(- 0,27%)

8/maio 5,011

9/maio 4,987

10/maio 4,950

11/maio 4,937

Ao ano

CDI

13,65% 
0,03%

Nova York

Bolsas
Na sexta-feira

0,19%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

    9/5      10/5            11/5 12/5

107.114

108.464

CONJUNTURA

Juros altos sufocam 
pequena indústria

Segundo pesquisa, 76% das micro e pequenas empresas reclamam das taxas e 26% não conseguem pagar todas as despesas do mês

C
om a taxa básica da eco-
nomia (Selic) estacio-
nada em 13,75%, desde 
agosto de 2022, e o crédi-

to escasso, as micro e pequenas 
indústrias brasileiras estão cada 
vez mais endividadas. De acordo 
com um levantamento nacional 
encomendado pelo Sindicato da 
Micro e Pequena Indústria do 
Estado de São Paulo (Simpi) 76% 
das empresas reclamam que es-
tão sendo prejudicadas pelas ta-
xas de juros e, em média, 26% 
estão com uma ou várias des-
pesas  atrasadas. 

“A taxa de juros aparece co-
mo um dos principais proble-
mas que está afetando o dia-a-
dia das empresas, dificultando o 
crédito em geral, além da desa-
celeração da atividade econômi-
ca, que é reflexo também dos ju-
ros altos”, afirma o presidente do 
Simpi, Joseph Couri, em entrevis-
ta ao Correio. Segundo ele, a taxa 
de reclamação contra juros altos 
varia de  região para região, e é 
a mais alta do país no Nordeste, 
onde 83% de empresas sentem 
os negócios prejudicados pelas 
taxas de juros.

De acordo com o presiden-
te do Simpi, o crédito para as 
pequenas e médias indústrias 
está escasso porque os ban-
cos não têm interesse em em-
prestar, devido às perdas com 
grandes empresas que entra-
ram com pedido de recupera-
ção judicial, como a America-
nas. “O fato é que isso está afe-
tando 41% de todas as micro e 
pequenas indústrias”, comenta. 

Conforme os dados da pes-
quisa do Simpi, feita pelo Da-
tafolha, a taxa de inadimplên-
cia voltou a subir entre feverei-
ro e março, na comparação com 
dezembro de janeiro, passan-
do de 37% para 39%, na média 
nacional. Mas, no Nordeste e 
no Norte/Centro Oeste, as taxas 
são bem maiores, de 53% e 48%, 
respectivamente. “Tem um dado 

preocupante que é o seguinte: 
50% das empresas não têm ca-
pital de giro suficiente para pas-
sar o mês, 9% têm mais do que 
o suficiente e 41% estão pendu-
radas em bancos”, destaca Couri. 

Segundo ele, em média, 26% 
de todas as empresas estão dei-
xando de pagar alguma conta, 
“seja um item, sejam todos”, co-
mo banco, fornecedor, salário 
dos funcionários, imposto e des-
pesas gerais.  No Centro Oeste/
Norte essa taxa foi a maior, che-
gando a 37%. E, no Sul, a menor, 
ficou em 20%.

Momento delicado

“Estamos em um momento 
extremamente delicado e ruim e 
isso, claro, vai começar a afetar o 
emprego. Tivemos uma interrup-
ção do ciclo de crescimento de 
geração de vagas e o cenário que 
se apresenta merece uma pro-
funda reflexão”, ressalta o pre-
sidente do Simpi. “Estamos as-
sistindo a uma movimentação a 
curto prazo e, se não houver uma 
redução da Selic, os problemas 
tendem a se agravar.” 

No último dia 3, o Comitê de 
Política Monetária (Copom), do 
Banco Central, decidiu manter 
a Selic em 13,75% ao ano pela 
6ª reunião consecutiva e ainda 
não deu sinais de quando pre-
tende começar a reduzir os ju-
ros básicos. Uma das justifica-
tivas do colegiado é que as ex-
pectativas do mercado para a 
inflação ainda estão desanco-
radas, ou seja, acima das metas 
para este ano e do ano que vem, 
de 3,25% e 3%, respectivamen-
te, com tetos de 4,75% e 4,50%. 

Na ata do Copom, divulgada 
na última terça-feira, o Comi-
tê reforçou a recomendação de 
“serenidade e paciência” com a 
atual política monetária e ressal-
tou que a o novo arcabouço fis-
cal, em tramitação no Congresso, 
não tem relação mecânica com 
a queda da inflação. Lembrou 
que ainda será preciso esperar 

 » ROSANA HESSEL encolhendo 0,3%. E, na sexta-
feira, a alta de 0,61% no Índice 
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA) de abril, divulgado 
também pelo IBGE, ficou aci-
ma das expectativas do merca-
do, de 0,53%.

Remédio errado

Na avaliação de Couri, con-
tudo, o Banco Central está do-
sando o remédio de forma erra-
da para combater a carestia. “O 
BC costuma aumentar os juros 
para diminuir o consumo e está 
conseguindo, ao manter a Se-
lic no atual patamar, desacele-
rar a economia. Só que a infla-
ção que estamos vivendo não 
é de demanda, então, o remé-
dio não seria adequado”, diz. 
“Inflação de demanda ocorre 
quando há mais gente queren-
do comprar do que o produto 
que está sendo ofertado. E não 
é o caso. Hoje, há uma oferta 
maior do que a demanda, por-
que os trabalhadores estão en-
dividados e não têm poder de 
compra para acompanhar a in-
flação, porque o salário não so-
be na mesma proporção”, ex-
plica. “O que vamos são pro-
dutos e insumos dobrarem de 
preço”, complementa. 

De acordo com Couri, exis-
tem 800 mil micro e pequenas 
indústrias em todo o territó-
rio nacional e grande parte de-
las pode não sobreviver, pois os 
empréstimos via Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), são 
para poucos — apenas “1% das 
empresas” conseguem financia-
mento do banco. “A intenção é 
maravilhosa, ideia de juros mais 
baixos e condições especiais, 
mas o problema é a operação, 
tem muita burocracia”, lamen-
ta. Em relação à perspectiva do 
mercado de que o Banco Cen-
tral só deverá reduzir a taxa Se-
lic no segundo semestre, Cou-
ri sentencia: “A questão é saber 
quantos estarão vivos até lá”.

a aprovação do projeto de lei da 
nova regra fiscal para haver al-
gum impacto nas expectativas 
futuras do mercado. 

Não à toa, analistas voltaram 
a apostar em uma queda da Se-
lic somente a partir do segun-
do semestre, mas alguns não 

descartam manutenção da ta-
xa básica no atual patamar até 
o fim do ano, pelo menos, pois 
a desaceleração da economia 
não está tão forte como o es-
perado, e há uma expectativa 
de aceleração dos preços na se-
gunda metade do ano. 

Na quarta-feira, por exemplo, 
o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) divulgou 
alta de 1,1% na produção in-
dustrial de março, mas o indi-
cador ficou estável no acumu-
lado do primeiro trimestre, com 
a indústria da transformação 

O aumento da exploração ilegal 
de ouro, nos últimos anos, sobre-
tudo na Amazônia, além de pre-
judicar a cadeia de produção re-
gular do metal, manchou a repu-
tação do país no exterior. Agora, o 
país busca superar a má fama e ser 
reconhecido como produtor con-
fiável de metais preciosos. Atual-
mente, o país é o 13º maior pro-
dutor de ouro no mundo, segun-
do o estudo Mineral Commodity 
Summaries 2019. O presidente do 
Instituto Brasileiro de Mineração 
(Ibram), Raul Jungmann, lembra 
que o garimpo ilegal está associa-
do à criminalidade, à lavagem de 
dinheiro e ao tráfico de drogas. 

Além disso, o aumento dos 
garimpos ilegais em territórios 
indígenas ampliou o rastro de 

destruição dessa prática. Entre 
os danos, estão o desmatamen-
to, doenças, fome, agressões se-
xuais, violência e morte. “O ou-
ro que provém do garimpo ile-
gal destrói as florestas, a cultura, 
e os próprios povos indígenas”, 
pontuou o presidente do Ibram. 

Jungmann será um dos par-
ticipantes do Correio Debate, 
evento que vai discutir, amanhã, 
dia 16, as formas de combater o 
garimpo ilegal, rastrear a produ-
ção do metal e, desse modo, for-
talecer a comercialização regu-
lar do ouro. O evento é promo-
vido pelo Correio Braziliense, 
com apoio da Casa da Moeda do 
Brasil. O Correio Debate: Cami-

nhos do Ouro, será transmitido, 
em tempo real, pelas redes so-
ciais do jornal das 14 às 18 horas.

De acordo com Jungmann, a 
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CORREIO deBate

Combate à produção 
ilegal de ouro em foco

destruição vem em diversas for-
mas: “pelo envenenamento pelo 
mercúrio, a prostituição de mu-
lheres e crianças, e até mesmo 
a morte dos nossos povos origi-
nais”. Por isso mesmo, acrescen-
ta “esse debate se reverte de mui-
ta importância para a imagem do 

Brasil, perante si mesmo e peran-
te o exterior”.

O presidente do Ibram expli-
cou que, desde o início da sua 
gestão, medidas estão sendo 
buscadas. Uma delas é consi-
derar o garimpo ilegal um ca-
so de polícia. “Juntamente com 

Jungmann: controle do garimpo ilegal e reforço do mercado regular 

 IBRAM/Divulgação 

organizações da sociedade ci-
vil, temos ido ao Banco Central, 
à Receita Federal, à Comissão de 
Valores Imobiliários, ao Ministé-
rio de Minas e Energia, para so-
licitar o aumento da repressão 
ao garimpo. E estamos tendo re-
sultados positivos, como a deci-
são do Supremo Tribunal Fede-
ral de decretar o fim da regra da 
‘boa fé’ — artigo da lei que auto-
rizava que a procedência do ou-
ro comercializado no Brasil fos-
se atestada apenas pelo vende-
dor do metal”, observou. 

Segundo o presidente do 
Ibram, há também pedidos sen-
do feitos ao exterior. “Recente-
mente, estive na Suíça conver-
sando com o setor financeiro, se-
tor privado, ONGs, porque o país, 
é o maior comprador de ouro do 
mundo, cerca de 70% das nossas 
exportações são para lá”, disse.

Soluções 

Durante o debate do Cor-

reio, os painelistas vão apresen-
tar uma plataforma desenvolvida 

pela Universidade de São Paulo 
(USP), que permite uma análise 
para mostrar se o ouro é legal ou 
não. “Essa é a maior conquista que 
se pode ter para o combate garim-
po ilegal, porque quem for joalhei-
ro, minerador, comprador, pode-
rá usar essa plataforma, que é gra-
tuita e fazer a sua própria análise”, 
afirmou o presidente do Ibram. 

Segundo Jungmann, outras 
medidas para combater o ga-
rimpo ilegal estão em curso, co-
mo a nota fiscal eletrônica, que 
permite a rastreabilidade do ou-
ro. “É importante que os nossos 
compradores estrangeiros exijam 
que todo e qualquer ouro passe 
pela plataforma da USP, para que 
assim o mercado ilegal acabe de-
finitivamente.”

O seminário do Correio, vai 
mostrar os desafios, as soluções 
e a importância da rastreabilida-
de para o mercado do ouro. “Esse 
debate mostra uma forma de se 
reverter essa situação, tem mui-
ta importância para a imagem do 
Brasil, tanto dentro, quanto fora 
do país”, disse Jungmann. 


